
'i!.'tr!
t,llttt! tl\r7

()idade l;eli:
rGo Frs.ll I

{

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

("rbin.rê dr l,h lflrn RubÍica

DtSPENSA DE LICITA('AO No 02.0{/2023-Dt.

\r,,) l)r..r(leDrc Jrr t O\,llSSÀO PtTRMANtINTE DI: LICI'l'AÇÔES. ptrr solicitnçio Sr. IR \\t lS( ()
I i )\( )\ | \( ( ) lll ll:RRÂ^ Ordenado de dcspesas do Cabincte da Prelêita e rro Lrso dc rtras atrit'rtriçõcs
lcrrri'- rcrrt rrslâurilr o prcscnte processo de Dispcrrsa de Licitação para contratação cla proporrcnte:
rl r{\ i( ( ) ltR.\\ll-t-IRO DE ÂPOIO ..\S \ll('llo f PEQfu\As fMPRfsAs - s Í_ tllt.\ 1..

rn-e lilo nrr ( \P.l sob o n". 07.121.,19.1/0001-01. para o objeto CONTRAI AÇAO I)E IrN lll).AI)l
I'ItI\"\I)A SE-N,I I:INS t,TICRAl'IVOS F, INTI,RESSE PÚBLIT'o PARA REAt-ÍZA('À0 Do
I'I{0.II I0 I)I] I)I:SI]-NVOI.VIMENTO DO f L]RISMO NA REGIÀO CENI RO SI.II-. TENI)o E\I
\i I I \( ()I'() I-S IRL]1'[IRAR. DESENVOI-VER E FORTALÊCER. DE FORMA SI. SIENIAVEI-.

. r t , ,r{ t)l t sl\4() tx ) MUNI( íPI( ) t)l: ICo c[.
I - I).\ \I,('I]SSIDADE DO OBJITO:

O pr'()ieto cidade empreendedora tem por objetivo transÍirrrnar o rnunicípio por rncio do
.li.rrrr.rlrinrerrlr'r tclritorial loca- da melhoria dc' ambiente dc neeociaçâo. do firmelto arr

cnrPrccrrrictiori:nri, c da pronroçào da competitividade cmpresarial.
I rrl irriciutir a pfclljr](lc contribuir para a geraçào de ocupação e renda.
L ,irrtribtrir'l)iiril il \u\tentabilidade como fornta de alalancagent dos peqrte-nos ncgticios.
l)i \crrf irç.lo .la crrllrrra da inovaçào para os pequenos negócios.

li;:srrltrr':c tlLrc a Cana I'roposta claborada pela crnpresa SERVIÇO BRASILEIRO I)ía
\l'Ol() .\S \ll( l{O E PEQITENAS EMPRES.A.S - SEBRAE. dericlantente lproratkr pelu

\,r,,rrrl,rLlt ( i\nrl)cle nle tlcsla Secrctaria MLrnicipal. rro qual eridenciaorseniçor:r\(rc.nrcrrrillirlü(l(ri.

l)e iricio. e oportuno tlizer clLre o SERVICO BRASILEIRO DE APOIO Às l\ll( RO I!
I'l ()l l.\.\S IINtPItESAS - SEBRAE é unra entidade sern llns lucrativos. instituida sob a Íirrnra rle

rur, ',,eiul autrrrorllo e vt.rltada. entre outros. ao aperfeiçoanrento técrico dos mais dirersor setores
,," i,, Jirtlc. ittcltrsir e o agrícola.

\() I)r'c:\crrte câso. por se tratar de contratação de serviços de crrnsultoria técnica corr
'rrr,,-tlc-,rbrir rspccirlizada. deverá ser executada por emprcsa/instituiçào dc notório conhccirrcnto.
Li)llr eâPirci(l.r(le ti'crrica. organização gerencial indubitavelnrente ilibada. e qLraliÍicada a :atisl'irzer as

tlerrancla' tlos paltrcipes. tr:ndo ern \ ista o rele\ante interesse público do ob.jettt.

() St:lJltAE. conro instituição dotada de inquestionávcl reputação éIico-profissiorral. strlr

,,.1i!] ir(l r erpcrrrlida- para o dcsenrolvirnento dc projetos. progranlas. cursos. etc.. conr lirctr rrrr

.1..ç 11r, l1 ll1rcl]1,, ,l( irr'titttiçôes de interesse sucial. cenarncrlle cuntprç u rcqtrisittr llc!c\\ari,\ it \ll.1
r,)r,lliitl!ar{). lertdo enr \ istâ a relevância dos serviços que se buscam contratar.

I irrquerlionávcl a erpcriência. notoriedade e credibilidade do SEBIiAtT cnr lodo o

rrrhitr' Iaçir,nal. torrarrdrr-se inqueslionave lmente a instituiçào de reÍ'erência no país eur seu rarrro ile
.rlirrrcrio. \:,sinr :cndo. a dispensâ da licitação. com amparo no artigo 24. inciso XIll. e art. 16 da l-ci
r r. ()()() ()l c suil:\ llteraÇôes posleriores. -justifica-se pela obediência a todos os requisitos erigidos
,. \li\Pri\ilt\ r) r cnc ionatlo.

Salierrta-se ainda a característica singular que envolve a conlratação pol tratar'-se dc

'!r\ içr,. rúeon hec i(la nrente intelcctual. sendo necessária cautela redobrada no procedintento da

.. ,, ii I ilLtçii().

I I l).\ t)tsl'll\§.\ DE LlctTA(]Ão:
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As compras e contrataçôes das entidades públicas seguem obrigatoriamentc Llnr resrrrre
rcgularrentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37. inciso X\1. cLr

( \,nstiluição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os seniços, compras e alicnações docnr
ocorrer por meio de licitaçôes.

A licitaçào foi o rneio encontrado pela Administração Pública, parâ tornar isonônrie.r u

participaçào de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos rirgi-xrs públicos
accrca dos sen'iços disponibilizados por pessoas llsicas ci'ou pessoas juridicas nos canpos
rncrcadológicos distritais. municipais. estâduais e nacionais, e ainda procurar conscguir a pr'oposta rlili.
\'ântajosa às contratações.

Para melhor entendimento. r'ejamos o rluc dispôc o inciso XXI do Anigo 3i (la ( l: l9sx

''XXl - ressalvados os casos espc-cificados na legislaçào. as obras. serr içor'. c()nrPril\ r
alienaçôes serào contratados mediante processo de licitaçào pública que asscgulc
igualdade de condições a todos os concorrentes. com cláusulas que cstabclcçanr
obrigaçôes de pagamento. mantidas as condiçôes efetivas da proposta- nos tcrnrrr. da

lei. o qual somente pemritirá as exigências de qualiÍicaçào túcnica c cconirrnrt.r
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçôes. '

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantâjosa. primando pelos pr-incil.rios rla
lcgalidaclc. in.rpessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizâÇões especilicas trtntando
inrpossír,eis eiou inviáveis as licitaçôes nos trâmites usuais, t'rustrando a realizaçào adcquatla das

lilrÇ(lcs cstatais.

Segundo o art.24, inciso XIII. tla t-ci N. 8.66ó,93. é possirel a contrallçar() (irTrlir.

d is l)crlsaudo-se a licitação. nos casos de instituição brasileira incumbida rcginrcntal ou

r\tâtutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional. ou tic institLriçir,'
tlctlicada à recuperação social do preso, desde quc a contrâtada detenha inquestionár'cl ótico-
profissional e não tenha fins lucrativos.

Assim sendo. diante da singularidade do serviço a ser prestado, bert'r conur tki nott'ti.t
rspeciulizaçào. e tratando-se dc serviço que, sc prestado por outrem, pode vir a nào trazcr os rcsull;rlos
nuris rantajosos ao Município. e imutável a concluvlo de que a presente hip(ttcse se etttluatllt ttir

tlisl.rosto r.ro.{rtigo 2.1, inciso XIII, da Lei n' 8.6ó6/93 e suas Alterações posteriorcs. Ottdc estu
( ornissào trata de transt'erir IN NEGRI'I'O DA LEI citada:

" {rt. 2,1. E dispensár cl a liritação:

XIll - na contrataçào de instituição brasileira incumbida rcgirttntal orr

estatutariamente da pesquisa. do ensino ou do desenrolr imcnlo insttlucr(rnill. ,,u llt
instituiçào dedicada à rccuperaçào social do preso. desde quc a contratada tleteuha
inquestionável reputação ético-profissional e não tenha Íins lucrati\os. lgtilir
nosso)."
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Para regulamentar o exercicio tlessa alividade lbi entào criada a Lei Fedcral n" 8.666 tlc I I

tlc lunho de 1993, mais conhecida corro Lsi de Licitaçôes e Contratos Administrativos.
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F A propósito do assunto, vejamos o posicionamento do Mestre Jesse 'forres Pcrcira .lr'

ertt sua obra "Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administraçào Pública, 6" cdiçrirr
prig. 28 1". que transcrevemos:

"...Tanto que a Lei n'. 8.666193 sujcita à dispensa. neslc caso. a duas coldiçties:
(a) trataÍ-se de instituiÇão brasileira sen Ílns lucrativos. ou se'ja. socictladc cir il (a

lei nào exige o título de utilidadc pública) de cuio ato consriluri\o cL,nste colt()
objetivo societário a pesquisa. o ensiur ou o dcscnvolviucnto instituciorral:
(b) contar a entidade con "inquesrionável reputaçào étict»prolissronal (r alc dizer.
em termo licitatórios. idoncidadc asscnrelhada nlutatis mutandis. iiqucla rcsultantc da
habilitaçào prevista no an. 27 e à notória especializaçào dclirlida no arr. l5 \ l '). '

Cabe. também. trazer o exceÍo do Voto do Eminente Relator Ministro.losc''\nlirnr,
lJarrcto dc Macedo. que vem dar matiz do posicionamento da Egregia Cortc de Contas:

"... A nosso ver. o propósito do an. 2:l XIII. do Ílstatuto é cstinrular 35 i6s111u1çi'e. qtr!
menciona. tàl orecendo-lhcs a obrençâo dc contratos com o scniço público conr,,
forma de ajudarJhes no seu auto-custeio. Com isso, o Estado cstarii cstinrulandtr. cur
cumprimento aos mandamentos constitucionais. ainda que por ria indiretr. l. .r1,.,c.

voltadas para o ensino, a pesquisa c o descü\'ol\ imcnto institucional. Ncssc .enticir,.
pouco importa o objeto especihco da contrataçào. dcsdc que sc'ja conrpatir cl er,nr ,,.
objetivos sociais da instituiçào contratada e possa s€r satisfatoriamcnte prcstado conr
sua própria estrurura".

Segundo, Joel Menezes de Niebuhr. duas questões para a conlrataçào conr basc ncstc
tli:positiro dere seranalisado. quais sejam:

"Em primeiro lugar, se a dispensa é para entidades dedicadas á pcsquisa. ao en\no. a(,

desenvolvimento naçional ou à rccupcraçào do prcso. cvidcntcnrcntc quc () coDtfato il
ser celebrado precisa guardar pcrtinência a tais linalidades. Ou scja. o c(nrtrak) dc\.
ter por objeto a pesquisa, o ensino ao algo prestantc ao dcscnr olvinrc:rlo rnstitr,rcional

ou à recuperaçào social do preso. En segundo lugar. a instituiçào prccisa dedicar-se a

área objeto do contrato. que deve se relacionar con um dos obictivos c'nunciados n,,

dispositilo supracitado e revelar experiência nela. Por cxcnrplo: ó inazoi'trcl eontrallr
instituiçâo ambiental para realizar curso de markeling. ou instituiçào de engenhlriu
para realizar curso dc âdministraçào- A razoabilidade irttpric quc' unrir in.titrriçir,,
dediçada à engenharia seja conlratadâ para prestaÍ scniços na área dc engertharil

Quem é apto para prestar seniços eru adminislraçào. r,enhantrs e con\cnhanro\. .
uma instituição pertinente"

Assim. a licitação, que é uma praxe constitucional. deverá, tânto pelo legislador como pelo
inlcrplctc. sernpre. atingir o fim colimado pela constituição, em respsito. prirlcipâlmt:ntc. aos prir)cipi,r5
rla ieualdade. legalidade e moralidade pública.

Contudo, existirâo situações em que os interesses da administração, e conscqucntcnrcntc. ()

intcrcsse público ficarào mais bem resguardados com a nào-realizaçào do certame licilat(irio. Dcssir

lirrnra. será dispensável a licitaçào quando houver o cumprimento do disposto Iro inciso ;reiruu

I ranscrilo.

Assim, em sintonia com o que determina a Constituiçâo Federal, e pelas razões e

posicionâmentos ora expendidos e, também, pelas recomendaçôes legais prcvistas no an. 1.1. iDcis,'

Xlll, da Lei N". 8.666/93 e suas alterações posteriores, entenden'ros estar pcrtêitanrente.jr-rstificacla rr

contratação em apreço.
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III I) \ R,{Z,AO I)Â ESCOLII.\ I)O IORNI.,C},DOR OU I]\I,CU'I-A\'I'I.,:

o suRvtÇo BR.{stt,EIRo DE Apoto Às ulcno E pEet EN,\s ENrpRus.\s -
St'lllRAE é a etrprcsa incumbida e statutariamentc da pesquisa, cnsino ou desenr,olvirlertu iustiluciolal
c llor csse motivo sc[á contratada para a realizaÇão de tais sen,iços.

Considcrando que o SERVIÇO BRASILEIRO DE 
^POIO 

ÀS ltlCnO E PEQL:t.-\.\S
[]lPR[,SAS - SI]BRAE, inscrito no CNPJ sob o n". 07.121 .49410001-01 sen.iço sociai autirurrnro.
irtlrtlrtilc privada, scm tins lucrativos. que desdc sua fundação, e que atua na cxecuçào cle lirntcnto atr
rlcsctrrolvimento das Micro e Pequenas Emprcsas, via de conscquência. vollado tamból.r prrra o

tlcsclr olvimento econômico onde tenr atuação. Portanlo é unra instiluição dc larga experiência ncstc
\csnrerlt(). desse modo. idônea e cnquadrár,el nas possibilidades cle DISPENSA a licitação.

O SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO AS MTCRO E PEQUIINAS EMPRLST\S
SEIIRAE é referência em educação profissional em todo o Pais. Há rnais de 73 anos venr preparando
prolissionais e enlpresas para atividades do comercio de bens. scrviços e turismo. por nreio cla olerra de
soluçtics educacionais. com loco rto desenvoh imento de competências, privilegiando a afiiculaçirr cnlrc
lc()ria c prática. por nreio de estrategias pedagógicas que buscam assegurar o sabcr sonhcccrern. sal)cr
Iàzcr- o saber conviver e o saber ser.

Por meio de Atendimento corporativo, o SEBRAE vai até as organizaçôes. públicas ou
prir arlas. para identiÍicar suas principais necessidadcs e aprescntâr soluçào adcquada a cada rcalitlade.
cou) carga horaria e t'onnato flexivel, desenvolvendo um ambiente propicio á inor açào. estimulalrkr r,'
parlicipantes no enlientamento aos novos desaÍlos e busca por novas soluções.

Em parceria com o poder púbhco, o SEBRAE atua na execução dc politicas públicas por

nrcio tle projetos, buscando o desenvolvimento local e sustentável.

Estes sào Íàtores decisivos para a validaçào da contrataçào dos sen,iços por elcs propostos

Não bastassem estes requisitos legais cumpridos. rrostra-se a cntidâde alurlitla. scr
dctcntora de capacidade incontestável. devidamente comprovada nos documentos anexos. lirto tluc
tirruenta recursos diretamente em nosso municipio conro mais urna l'onte comprorada de f'onalecinrcnto.

Cabe trazer â excerto do Voto do Eminente Relator Ministro Josc Ar.rtonio l]arrcto de
Maccdo. clue vern dar matiz do posicionamento da Egrégia Coúe de Contas:

"5.2.1 A nosso ver, o propósito do AÍ.24 xlll. do Estatuto é estinrular as

instituições que menciona. fàvorecendo-lhes a obtençâo dc conlratos e,rnr ,,

serr"iço público como lorma de ajudar-lhes no seu aulocusteio- ( onr t.:o. ,r

Estado estará eslimula[do. em cumprimento aos n]andaüentos conslitu(irrnris.
ainda que por via indireta. as ações voltadas para o ensino. a pcsrluis.r c ,,

deseir',olvimento institucional. Nesse sentido. pouco inrporta o objeto csptciÍico
da contrataçào. desdr.' que seja compativel com o objctiros sociais da in.trtuiçu,,
contratada e possa ser satisfatoriamente prestado com sua própria cstrutura'.
Decisão 657/1997 - TCl, - Plenário.

A prestação de serviço disponibilizado pela errpresa supracitada e contpatilcl e uào

aprcsenta dilerença que veúa a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apcnas à r'erilicaçiro &r
crilcrio do menor preço.
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O entendimento do Tribunal de Contas da União e no sentido de que nào há neccssidade cle

aplicar as Leis n"s 8.66ói93 e 10.520/02 às suas contratações, r'nas sirn observar os princípios gerais r[r
contratação pública previstos em seus regulamentos c baseados no artigo l7 da ConstituiÇào Ircderal.

llssa realidacle e comprovada a panir da seguinte decisâo

"A respeilo do tratanrento especifico dado ao Grupo'S'. principalmentc lo que sc

rclêre às licitações. é entendimenlo pacifico desta Cone de Contas. Ílrmadt, a panil dc
decisôes reiteradas- de que os cntes integrantes do 'Sistema S' nào eslà,' \Lrierrú\ .r

observância dos estritos procedimentos da l-ci n. 8.666/93. pois à época Íiri constiruida
uma comissào a panir de iniciatira conjunta do SESI. SEBRAI:. SIS(. Sl-BR.\l .

SEST. StrNAT. SENAR e SEBII-AE. f'ornrada por Íeprescntanrcs dessas clridader c
por Alalistas do TCU. corn vistas a sistctratizar c padrolizal os proccrlintellos
licitatórios e conkatuais das referidas entidades à luz da ConslituiÇào Fedcral e rlor
principios gerais do instituto d!' Licitaçào (Decisào n. -161 lg98 l'lenirrio)- t.rl
iniciativa resultou na elaboraçào dos regulamentos daquelas cntidadcr. portiurt().
repisa-se, que os regulanlentos próprios das entidades do Grupo S' estào r:alcados r)ir

CF e nos princípios gerais da Licitação. nào se tratando de uma nrcra liberalidade st'nr
base legal. (Acórdào I242 2005 Plenário).

Iv I).\ JUS'I'II.-ICAI'IVA DO PRI]CO:

Inicialmente cabe uma explanaÇão quanto aos ralores praticados pelo órgào parit sllir
lbltttaçâo de preços. O SEBRAE tem base própria parâ fbrmar seus prcços em situações especíticas,
huseattdo a c\ la necessidadc dos que proüurarr seus serriços c produtoi. scrn rluc. n()r L{,n\cr.:uillrú-
tenha contrato executado para outro órgão com os nrcsnlos sen'iços ou açôcs aqui tratados. Os plcços
cobrados tcm Íbmraçào nas práticas comuns de mercado. no entanto algumâs ações nào tem paralelo no
lnclcrdo privado. ['ara isso o SBBRAE institui suâs nonnas internas parâ atender cssâs açires cspccilicas
c única de cada órgào.

loi solicitada ao SEBRAE-CE a apresenlaçào de proposta de preços para os scr\ iç(rs .lLrc

sc buscatr contratar e veriÍlcou-se que os valores ofertados cstavam compativeis corll a rcaliclatle
nrercadológica, tendo em vista a inegável capacitação e notoriedade Do SERVIÇO tsRASIl-lrlR() Dl
.\POIO AS MICRO I-. PEQUENAS EMPRESAS - SEtsRAE C[:. inscrita no ('\l).1 l
07. l2 L494/0001-01, com endereço à Av. Monsenhor Tabosa. no 777, Mcireles. I"ortaleza-('c. cir;.r
ploposta de preços impona no valor global de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

SOLUÇOES

Il o pagamento em conformidade coln as prestaçôes de serviços para cada uma tlas caLgas

horárias das tumras. nào se trata dc valor desarrazoado. tendo em yista a compatibilidadc conr r alore'

i.
F

lü

B,
F

Valor Total da
Ação (100%)

Subsídio do SEBRAE
(86%)

ContrapaÍitla da
Prcfeitura (14'Zu)

('itladc [irnpreendedora RS 50.000.00 RS 50.(n0.00 RS 0.00

Polo clc Lideranças RS 10.000,00 RS 10.000.00 RS 0.00

Redes de Agentes RS 73.750.00 R$ 73.750.00 RS 0.00

,\çtics cm (iestlio RS 98.87_s.00 RS 9s.E 75.00 Its 0.00

Ações 
-Iecnológicas

RS 98.875.00 R$ ó8.875.50 R5i 10.000.00

I () I \t. RS 331.s00.00 R$ 301.s00,00 It:l -10.000.00

No processo em epigrafe, verificou-se a necessidade de cotaçôes devido à natureza d()
t-rbjcto do procedimento.

Fh.
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..)lir1La.l()s Pcll institrriçào a outros órgâos da administraçào pública

Icó -

Dc acordo conr a Lei 8.666193- verificado o menor preço. adjudica-se o serviço àquele que

1r.'.,rrir ,r rnclor p[cço, a habilitação jurídica. qualificação técnica, qualiÍicação econôrn ico-Íl na rtce irl. e

. - , rlnr rrlritle tlscal. cle acordo corn o que reza o art. 21 clc Ar'.28 ao 3l da Lci 8.666/93.
Enr relação ao preço ainda. verifica-se que os mesmos estão compativeis cotn a realidade

,1,, nrclcatlo crn se tratando de produto ou sen,iÇo sirnilar. podendo a Adrninistraçào corltrata-lo scnt
!lrr.rit-lrrrr â,ionta à lei dc rcgência dos certalnes licitatórios.

\ 1),,\ II,\I}ILITAÇAO.ILRIDICA E DA RIGTILAIIIDADE FISCAL:
\os procedinrentos administrativos para contrataçào. a Administraçào tem o de"er tle

r c lil icrl rrs rctl Lrisitrr' de habilitaçào estabelecidos no art. 27 da Lei 8.66ól9i. Porénr. excepc iorra lntcrttc.
r ,,i tlç r'csôncias prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos. rrotad.rrerte. ()s

l)L!\isti)\n()slrti-sosl8a3l.conformeestabelecidono§ l"doar1. i2 da Lei 8.666/93.

\ plo;riisito. há recomendação do lribLrnal de Contas da tJniào nesse sentido

"Deve ser obscrt,adu a exigênciu lagul (un. 29. inúso Il', tlu Lei n" E.óó6. Ll( lL)t)l) .
constitucional lurt. 195, § 3", da CF) Lle que nu; licitoções ptihlicus, tnesnto ctlt t'Lt\t)\

de dispenso <nt inexigibilidade, é obrígatória u compft)NuÇão por porte du ettpre:Lr
cofitt-(1tod.t cle: Oertidão Negaíiva de Débito lINSS - urt. 17, inciso L olíneu Lt, lt Ltt
n" E.211. de l99l): Oertidão Negativa tle Déhitos de Trihulos c ('ontibuiçõt'.s
Federuis (SRF-IN n" 80. de )997): e Certi;/icddo de Regularidade do F(;TS t( tl )

tarr. 27 da Lei n'8.036, de 1990). Acórdão 26012002 Plenário.

Irorr -iunfada. pclo gestor da secretaria interessada. a docunrer]tação da enrpresa- relatir a a

hll'rlitlçno.iLrridica. reuularidade fiscal e trabalhista. qualiÍicação econôm iso-financeira e qualiÍicaçào
t,,icrica. contirnne rerâ os arligos 28 à 31. da Lei Federal n. 8.6666/93.

\ I I).\ ('.\RTA CO\TRATO _ MINL]TA:
Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Adrn inistralir, o err epigrnÍc.

rlellDirdtr ckr|anrerrte as obrigaçÕes das partes. esta Comissão de Licitação.junta aos autos a MinLrta de

L ,.rrill itl l).

\.II - CON('LIISÃO:
l:nl rclâÇào aos preços, verifica-se quc os mesmos estão compatíveis conr a realidailc ilo

nrclcritlLr ein \e tratando de produto similar. podendo a Adnrinistração adqLriri-lo sem qualqtto aÍiunt.r r
ici rlc rcgôncia .lo! ccrlames licitatórios.

C o[siderando todos esses fatores, e o claro beneÍlcio do Município com a contrataçào da
. r.\rr. 1)pinanr()s pela contratação direta do SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS lf tCnO C

llt.Qtitl\AS }iNll'ltfsAs - SEBRA[,. rnediante procedimento de DISPENSA DE LIC I I AÇ À0. para

ir Icalizaçrio (l05 ser\ iços. conlorme especificado na proposta de trabalho apresentada.
[.rn eorrclusào- resolle o Ordenador de Despesas do Gabinetc da PreÍêita. que a crnpresa

rr.,'rcie rrs necessicladcs do Município. Poftanto opino pela contratação direta. conr \igôncia do contrato
de .rte I I O,iil0ll. lendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitação.

e. l6 dc ( )rrtul.r dc l()li

FRANC] SC'O EDSON BEZERR,A,{C
Despesas

\

Oldenador Gabinete da Pretêita


